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ACÓRDÃO

PROCESSUAL CIVIL. TRANSPORTE RODOVIÁRIO
DE CARGAS.  ATRASO NO DESCARREGAMENTO
IMPUTÁVEL A EMPRESA.  PROVA EFETUADA DA
DATA  DA  CHEGADA  E  DA  DATA  DO
DESCARREGAMENTO.   PRAZO  SUPERIOR  A  5
HORAS.   APLICAÇÃO  DA REGRA CONTIDA NO
ART. 11, § 5º, DA LEI 11.442/2007. DANO MATERIAL
DEVIDO.  DANO  MORAL.  DESCUMPRIMENTO
CONTRATUAL.  MERO  ABORECIMENTO.
REFORMA DA SENTENÇA.  DANO  INEXISTENTE.
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.

-  Restou  incontroverso  o  fato  que  o  atraso  na
descarga  da  mercadoria  ocorreu  por  ato  da
empresa/apelante, pois excedeu o prazo legal de 05
horas, demonstrando a responsabilidade de indenizar
pelos danos materiais descrito na exordial.

-  O  mero  descumprimento  de  cláusula  contratual
controvertida  não  enseja  a  condenação  por  dano
moral.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  à
unanimidade de votos,  em DAR PROVIMENTO PARCIAL  AO RECURSO,
nos termos do voto do relator e da certidão de julgamento às fls.121.

RELATÓRIO
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Trata-se de  Ação de  Cobrança c/c  Dano Moral  ajuizada por
José Josa Soares  em face de LINEVAS – Logistica e Transporte Ltda
alegando, em síntese, que foi contratado para realizar transporte rodoviário de
cargas pela promovida, porém quando chegou no destino (Ambev- Estado do
Maranhão)  a  descarga  não  foi  efetivada  no  prazo  de  5  (cinco)  horas,
ocorrendo violação a Lei nº 11.442/2007.

Ao  final  pugnou  pela  procedência  do  pedido,  para  que  o
promovido  seja  condenado  em  danos  morais,  devendo  o  quantum  ser
arbitrado pelo Magistrado, além da condenação em danos materiais no valor
de  R$  7.377,15  (sete  mil  e  trezentos  e  setenta  e  sete  reais  e  quinze
centavos),  tendo em vista  que o  tempo em que ficou  parado (180 horas)
multiplicado por 1 (um) real para cada tonelada.

Juntou os documentos de fls. 11/17.

A promovida apresentou contestação às fls.  23/27,  alegando
que o atraso ocorreu por conta do promovente, pois o autor retirou a carga no
dia 19 de setembro e poderia realizar sua entrega até o dia 24 de setembro, o
que  não  ocorreu  por  culpa  exclusiva  do  promovente,,  pugnando  pela
improcedência do pedido.

Impugnação à contestação às fls. 67/71.

Audiência preliminar à fl. 81, momento em que a tentativa de
conciliação restou frustada.

Foi  realizada  audiência  de  instrução  e  julgamento,  sendo
colhido o depoimento do promovente e do representante da promovida, tendo
logo em seguida o Magistrado proferido sentença às fls. 91/93, nos seguintes
termos finais, in verbis:

 “Gizadas tais razões de decidir, resolvo o mérito da
causa para nos termos do art. 269, I CPC acolher o
pedido autoral,  condenando a empresa demandada
em  danos  morais que  fixo  em  R$  5000  reais,
acrescidos de juros de mora de 1% ao mês a contar
da citação e correção monetária com base no INPC a
partir  da data da presente decisão,  bem assim em
danos materiais na modalidade lucros sessante que
fixo em R$ 7.377,15 reais, acrescidos igualmente de
juros de mora de 1% ao mês da citação e correção
monetária  com base  no  INPC  também a  partir  da
presente decisão”.(grifei)

Inconformada com tal  decisão,  a promovida interpôs recurso
apelatório  às  fls.  97/100,  alegando,  em síntese,  que o atraso  ocorreu  por
conta do autor, pois deixou para realizar o transporte da carga ao seu destino
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para última hora, e por essa única razão, não cumpriu com o acordado. Pede,
assim,  pela  reforma  da  sentença,  para  que  seja  julgado  improcedente  o
pedido.

Contrarrazões às fls. 106/110.

Parecer da D. Procuradoria de Justiça às fls. 115/116, opinando
pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.

Voto.

Trata-se de ação de indenização por danos materiais e morais
sob o fundamento de que ocorreu atraso na descarga do caminhão quando
chegou no destino.

O  Magistrado  “a  quo”  entendeu  que  os  fatos  descritos  se
deram quando da chegada da carga, que não foram descarregadas no prazo
legal  por  culpa  exclusiva  da  requerida,  não  havendo  como  imputar  a
responsabilidade a terceiros, condenando a promovida em danos materiais e
morais.

Passo a enfrentar a matéria recorrida em dois tópicos, tendo
em  vista  ser  a  melhor  forma  de  conhecimento  e  julgamento  do  recurso
voluntário em debate.

Dano Material.

No caso é patente a responsabilidade de indenizar da apelante
quanto ao dano material, que deu causa ao atraso do descarregamento da
mercadoria.

O  autor/recorrido  procura  uma  indenização  por  ter  sido
contratado  pela  empresa  LINEVAS  –  Logistica  e  Transporte  Ltda para
efetuar transporte de carga para empresa AMBEV no Estado de Maranhão,
porém não ocorreu o descarregamento das mercadorias no prazo legal.

Observo  que  o  transporte  foi  feito  de  maneira  própria,
chegando no estabelecimento da apelada no dia 25 de setembro de 2012, e
por desorganização da apelada o descarregamento somente foi possível no
dia 03 de outubro de 2012.

A responsabilidade civil se assenta na conduta do agente, ou
no fato da coisa, ou no risco da atividade.

No presente caso, o dano material é absoluto, composto pelos
elementos subjetivos descritos no artigo 186 do Código Civil,  uma vez que
pela desorganização da apelante, não foi possível a descarga da mercadoria
no prazo legal, nos termos do artigo 11 da Lei n.11.442/2007, sendo certo que
Apelação Cível nº 0128080-82.2012.815.2001                                                                                   3



o parágrafo 5 o estabelece o prazo de 05 horas para ser descarregado.

Transcrevo o comando legal na parte que interessa, in verbis:

“Art. 11.  O transportador informará ao expedidor ou
ao destinatário, quando não pactuado no contrato ou
conhecimento de transporte, o prazo previsto para a
entrega da mercadoria.

(…)

§ 5o  Atendidas as exigências deste artigo, o prazo
máximo  para  carga  e  descarga  do  veículo  de
Transporte Rodoviário de Cargas será de 5 (cinco)
horas, contadas da chegada do veículo ao endereço
de destino; após este período será devido ao TAC ou
à ETC o valor de R$ 1,00 (um real) por tonelada/hora
ou fração.”

É  evidente  que  a  responsabilidade  pela  descarga  da
mercadoria  era  da  apelante/promovida,  e  não  do  recorrido,  que  única  e
exclusivamente atendeu ao pedido da apelante, para efetuar o transporte da
mercadoria contratada.

O  contrato  de  transporte  feito  entre  o  autor  e  a  empresa
ocorreu  e  se  operou  de  maneira  própria,  sem  que  qualquer  das  partes
pudesse reclamar.

O  que  não  ocorreu  de  maneira  própria  foi  a  descarga  da
mercadoria, uma vez que a própria apelante, através de seu preposto assume
a incompetência de seus serviços, ao afirmar à fl. 95: “que não se recorda o
valor mas sabe informar que realmente houve uma tentativa da empresa
de  fazer  acordo  com  o  autor  para  lhe  ressarcir  pelos  dias  parados
decorrentes do atraso no descarregamento do malte na ambev;”.

Assim, restou incontroverso o fato que o atraso na descarga da
mercadoria ocorreu por ato da empresa/apelante, pois excedeu o prazo legal
de  05  horas,  demonstrando  a  responsabilidade  de  indenizar  pelos  danos
materiais descrito na exordial.

Ademais, não há qualquer fato que pudesse ser transferido ao
autor,  posto  que  esse  não  deu  ensejo  na  demora  para  descarregar  o
caminhão, e sim a atividade ineficiente da apelante.

Nesse sentido, é a jurisprudência:

RECURSO  INOMINADO.  COBRANÇA.
TRANSPORTE  DE  CARGAS.  ATRASO  NA
DESCARGA DA MERCADORIA NO DESTINO.  LEI
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Nº  11.442/2007.  1.  A prova  documental  conforta  a
versão da parte autora. Consoante documentos das
fls. 17-23, a chegada ocorreu no dia 01/05/2012, a
partir das 21h15min e a saída deu-se em 03/05/2012,
a partir  das 07h.  2.  Desse modo,  em face das 27
horas de espera, além do tempo razoável fixado na
Legislação adequada para descarga da mercadoria -
cabe à demandada a indenizar os prejuízos à parte
autora,  no  valor  de  R$  5.872,50.  Aplicação  do
disposto no artigo 11, § 5º, da Lei  nº 11.442/07. 3.
Sentença reformada, para julgar procedente a ação.
RECURSO  PROVIDO.  (TJ-RS  -  Recurso  Cível:
71004765830 RS , Relator: Eliane Garcia Nogueira,
Data  de  Julgamento:  31/01/2014,  Quarta  Turma
Recursal  Cível,  Data  de  Publicação:  Diário  da
Justiça do dia 04/02/2014)

COBRANÇA  -  Transporte  de  carga  -  Atraso  na
descarga da mercadoria - Caracterizada a culpa da
requerida que não efetuou a descarga da mercadoria
no  momento  previsto,  e  deu  ensejo  aos  prejuízos
suportados pelo autor que ficou parado à disposição
da  empresa  -  Dever  de  indenizar  o  período  de
estadia  -  Importância  reclamada  na  inicial  que
corresponde ao  disposto  na  Lei  n"11.442/07  -Ação
procedente  -  Recurso  provido  (TJ-SP  -  APL:
2268006320098260100  SP  0226800-
63.2009.8.26.0100,  Relator:  Heraldo  de  Oliveira,
Data  de  Julgamento:  18/05/2011,  13ª  Câmara  de
Direito Privado, Data de Publicação: 10/06/2011)

Correta,  assim,  a condenação por danos materiais  fixada na
sentença,  pois  a  importância  reclamada  na  inicial,  correspondente  a  R$
7.377,15, é a indenização de R$ 1,00 por tonelada/hora, em observância do
parágrafo 5º do artigo 11 da Lei  n.11.442/2007,  posto que a demora para
descarregar o caminhão impossibilitou que o apelado pudesse utilizar o seu
meio  de  ganhar  a  vida,  ante  a  retenção indevida  causada pela  deficiente
forma de descarregar o caminhão, fato que contabilizou 180 horas parado.

Dano Moral.

Já  com  relação  a  exclusão  dos  danos  morais,  assiste  razão  à
empresa  recorrente,  uma  vez  que  não  se  verifica  dano  moral  passível  de
indenização.

Ora, não se legitima a outorga de dano moral quando se atenta ao
fato de que o autor não logrou desincumbir-se de seu ônus na seara, impondo-se
houvesse, ainda que minimamente, uma demonstração de que veio a experimentar

Apelação Cível nº 0128080-82.2012.815.2001                                                                                   5



algum abalo  na  órbita  subjetiva,  do  que  não  se  tem notícias  nos  autos.  Nesse
contexto,  os fatos não desbordam de descumprimento contratual  o  que,  de
regra, não chancela a outorga de dano moral.

Vejamos o entendimento do STJ:

“AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE.  NEGATIVA DE COBERTURA.
DEVER DE INDENIZAR. CLÁUSULA CONTRATUAL
CONTROVERTIDA.

1. O mero descumprimento de cláusula contratual
controvertida não enseja a condenação por dano
moral.

2. Embora a jurisprudência tenha posteriormente se
consolidado no sentido da invalidade de cláusula que
exclua a cobertura de stent,  no caso em exame, a
circunstância de o contrato não ter sido adaptado à
Lei 9.656/98 emprestava, na época em que ocorridos
os  fatos,  relevância  à  discussão  travada  pelo  réu,
tese acolhida pelo  relator  originário  da apelação 3.
Agravo regimental a que se nega provimento.” (AgRg
no REsp 1457475/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL
GALLOTTI,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
16/09/2014, DJe 24/09/2014)

Importa frisar, ao final e em linha oposta ao sustentado pelo
autor, que não se cuida aqui de dano “in re ipsa” razão por que se impunha
houvesse  o  mesmo  demonstrado  o  experimento  de  abalo  em  sua  órbita
subjetiva, em direitos personalíssimos seus, do que, como sinalado, não se
antevê existência no aporte probatório dos autos.

Por essas razões, é de ser afastada a condenação por danos
morais fixada na sentença.

Diante  do  exposto,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  AO
RECURSO, para afastar  a  condenação em danos morais,  mantendo a
sentença nos demais termos.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  a  Exma.  Sra.  Desa.  Maria  das  Graças
Morais Guedes.  Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da
Cruz (relator), a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes e a Exma.
Dra. Vanda Elizabeth Marinho, Juíza Convocada para substituir o Exmo. Des.
Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,

Apelação Cível nº 0128080-82.2012.815.2001                                                                                   6



Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 10 de março de 2015.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                                 RELATOR  
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